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CONTRATO Nº 0012/2022 DAF/GAS 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS E ÉTICA 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI 
- EPP 

 
A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS, sociedade de economia mista, estabelecida 
na Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, na Rua Antônio Rabelo Júnior, nº 161, 
12º andar – Edifício Eco Business Center – Miramar, CEP: 58032-090, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 00.371.600/0001-66, inscrição estadual no 16.107.410-3, doravante 
denominada PBGÁS, neste ato representada por seu Diretor Presidente JAILSON 
GALVÃO, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico e advogado, inscrito no CPF 
sob o nº 428.070.774-04, portador do RG nº 2388100 SSP/PE, e por seu Diretor 
Administrativo Financeiro MARIO THIAGO ALVES ROMERO, brasileiro, casado, 
contador, portador do RG n° 29.713.288-8 - MB/RJ, inscrito no CPF sob o n° 
108.529.047-62, e ÉTICA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
EIRELI - EPP, com sede na Cidade de Olinda, Estado de Pernambuco, na Rua Pereira 
Simões, nº 107 (casa), Bairro Novo, CEP 53.030-060, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
09.422.042/0001-95 neste ato representada pelo seu sócio, o Sr. JOÃO PAULO DA 
SILVA, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº 072.961.514-63, 
portador do RG nº 6765312 SSP-PE, doravante denominado CONTRATADO têm 
entre si ajustado o presente Contrato proveniente do Pregão Eletrônico n.º 001/2021 
– Ata de Registro de Preços PBGÁS nº 001/2021, oriundo do Processo 
Administrativo 010/2022, fundamentado na Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, 
Decreto Estadual nº 24.649/03, de 03 de dezembro de 2003, Lei nº 12.846/2013, de 
1º de agosto de 2013, Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações posteriores, Lei Estadual nº 9.335/11 (EMPREENDER), Lei nº 10.128/2013 
(EMPREENDER), Lei Estadual 9.697/2012 (CAFIL), Código de Ética da PBGÁS e 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS (RILC PBGÁS), com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais 
normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos e mediante as seguintes condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 – Prestação de serviços, de natureza contínua, de limpeza e conservação, 
supervisão administrativa, auxiliar de serviços gerais, copeira, recepcionista, 
motorista, almoxarife, artífice de manutenção com o fornecimento de equipamentos, 
utensílios e materiais necessários à execução dos serviços, conforme as 
especificações constantes no Anexo 02 – Termo de Referência do edital do Pregão 
Eletrônico 001/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO E REGIME 

2.1 - Os serviços a que se refere este Contrato serão executados sob a forma de 
execução indireta no Regime de Empreitada por Preço Unitário.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS E VALOR 

3.1 - Pelo objeto do presente Contrato, a PBGÁS pagará ao CONTRATADO o valor 
MENSAL estimado de R$ 40.113,30 (quarenta mil cento e treze reais e trinta 
centavos), perfazendo um TOTAL estimado de R$ 481.359,60 (quatrocentos e 
oitenta e um mil trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta centavos), 
conforme planilha de preços a seguir: 
 

 

TIPO DE 
SERVIÇO (A) 

VALOR 
MENSAL 

PROPOSTO 
POR 

EMPREGADO 
(B) 

QUANT. DE 
EMPREGADOS 

POR POSTO 
(C) 

VALOR 
MENSAL 

PROPOSTO 
POR 

POSTO  
(D) = (BxC) 

VALOR 
ANUAL DO 
SERVIÇO  

(E) = (D x 12) 

I. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 
GERAIS, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 
(João Pessoa) 

3.823,87  3 11.471,61  137.659,32  

II. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 postos de 
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 
GERAIS, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 
(Campina Grande) 

3.809,93 1 3.809,93  45.719,16  

III. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 

6.931,47 1 6.931,47  83.177,64  
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COPEIRA, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 

IV. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 
SUPERVISOR, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 

3.908,96 1 3.908,96  46.907,52  

VI. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 
RECEPCIONISTA, 
de acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 
(João Pessoa) 

2.873,91 1 2.873,91  34.486,92  

VIII. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 
MOTORISTA, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 

4.527,05 1                       
4.527,05  

54.324,60  

 IX. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 
ALMOXARIFE , 
de acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 

3.042,92 1 3.042,92  36.515,04  
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X. 

Prestação de 
Serviços de 
Terceirização de 
mão-de-obra de 
01 posto de 
Artificie de 
Manutenção, de 
acordo com as 
especificações 
contidas no Termo 
de Referência 

3.547,45 1 3.547,45  42.569,40  

 VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 
(I + II + III + IV + VI + VIII + IX + X) 

481.359,60  

 
3.2 - Nos preços estabelecidos no Contrato estão incluídas todas as despesas que 
onerem, direta ou indiretamente, os serviços contratados, bem como o lucro 
(bonificação), não cabendo quaisquer reivindicações do CONTRATADO, a título de 
revisão de preço ou reembolso, seja a que título for. 
 

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 4.1 - Os recursos financeiros necessários aos pagamentos da execução do objeto 
deste contrato estão devidamente equacionados e assegurados especificamente no 
orçamento da PBGÁS, e correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:  

• Despesa Administrativa: 2.2.1.1. Serviços de conservação e limpeza 
 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 – Os serviços executados serão pagos ao CONTRATADO com as seguintes 
condições: 

5.1.1 – Os documentos de cobrança deverão ser apresentados para pagamento no 
escritório da PBGÁS, localizado, na Rua Antônio Rabelo Júnior, nº 161, 12º andar 
– Edifício Eco Business Center – Miramar, Cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, ou em outro local por ela indicado, emitindo separadamente, Nota Fiscal 
dos produtos e de eventual reajuste, no primeiro dia útil do mês posterior à 
execução do serviço contratado.  

a) Em função de adequação do trâmite de documentos ao calendário tributário, 
documentos de cobrança emitidos após o dia 01 só serão pagos 10 dias úteis 
após o recebimento dos mesmos.  
b) Em caso de incidência de juros moratórios ou multa por atraso no recolhimento 
dos impostos decorrentes dos fornecimentos, os mesmos serão deduzidos do 
pagamento ao CONTRATADO. 
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5.1.2 – Os documentos de cobrança apresentados pelo CONTRATADO, bem como 
o documento de cobrança final, serão pagos deduzidas as importâncias que, a 
qualquer título, nas condições estipuladas no Contrato ou outras especialmente 
acordadas, sejam devidas à PBGÁS 

5.1.2.1 – Por ocasião do pagamento, e de acordo com os termos do inciso II, 
do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013, será retido 1,6% (um vírgula seis por cento) 
das empresas de médio porte ou superior e 1% (um por cento) das empresas 
de pequeno porte, em favor do Fundo Estadual de Apoio ao 
Empreendedorismo – Fundo Empreender PB, do Governo do Estado da 
Paraíba, incidente sobre o valor constante da nota fiscal, fatura ou recibo 
emitido pelo licitante CONTRATADO. 

5.1.3 – O CONTRATADO deverá indicar, obrigatoriamente, nos respectivos 
documentos de cobrança, o número do presente Contrato, o período de execução 
do objeto, bem como o nome e código do Banco e da agência e o número da conta-
corrente do CONTRATADO em que será creditado o pagamento. 
5.1.4 – Em conformidade com a legislação vigente, o CONTRATADO deve emitir 
nota fiscal por município onde foi efetivamente executado o serviço.  
 5.1.5 – O documento de cobrança deve ser emitido com base no item realizado da 
Autorização de Fornecimento (AF) que lhe deu origem, devidamente atestada. 
 5.1.6 – Caso sejam constatadas irregularidades nos documentos de cobrança 
apresentados, o prazo para pagamento estabelecido será contado a partir da data 
da reapresentação, pelo CONTRATADO, dos documentos de cobrança 
devidamente corrigidos, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

 
5.2 - O CONTRATADO deverá obrigatoriamente apresentar, junto com os 
documentos de cobrança: 

5.2.1 - Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social, 
demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
negativa, relativa às contribuições previdenciárias e às de terceiros, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil;   
5.2.2 - Prova de regularidade de situação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei, mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF); e, 
5.2.3 – Nos casos de subcontratações, o CONTRATADO deverá apresentar 
juntamente com a fatura, os documentos mencionados nos subitens 5.2.1 a 5.2.2, 
relativos aos subcontratados. 

5.3 - Os pagamentos ou parte dos mesmos poderão ser suspensos ou retidos, uma 
vez comunicado ao CONTRATADO, até que este cumpra integralmente a condição 
contratual infringida, nos seguintes casos: 

5.3.1 - Inobservância de condições e cláusulas contratuais; 
5.3.2 - Danos causados à PBGÁS ou a terceiros. 

5.4 – Caso a PBGÁS deixe de cumprir com o pagamento na data prevista (desde que 
tenham sido cumpridas pelo CONTRATADO as exigências e datas de protocolo 
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referentes), o valor do pagamento será atualizado monetariamente através do IPCA – 
Pro Rata Tempore. 
 

CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

5.5 - Para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, com base na 
súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, e em atendimento à Lei Estadual nº 
10.725/2016, a PBGÁS deverá depositar, mensalmente, em conta vinculada 
específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores do CONTRATADO envolvidos na execução do 
Contrato, em consonância com os dispostos na Instrução Normativa SLTI/MP nº 
05/2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas 
aos trabalhadores. 
5.6 - As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este 
item, poderão ser destacadas do valor mensal do Contrato e depositados na 
mencionada conta vinculada, aberta em nome do CONTRATADO, em instituição 
bancária oficial, bloqueada para movimentação. 
5.7 - O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 
seguintes previsões: 

a) 13º salário; 
b) férias e Abono de Férias; 
c) adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; e, 
d) impacto sobre férias e 13º salário. 

5.8 - Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no 
subitem acima, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal 
a ser pago diretamente ao CONTRATADO. 
5.9  - Os valores provisionados serão discriminados conforme tabela a seguir: 
 
Reserva Mensal Para O Pagamento De Encargos Trabalhistas – Percentuais 
Incidentes Sobre a Remuneração 
 

ITEM PERCENTUAIS DE INCIDÊNCIA 

13º (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) 
Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento) 

Multa sobre FGTS e 
contribuição social sobre o 
aviso prévio indenizado e 

sobre o aviso prévio 
trabalhado 

5,00% (cinco por cento) 

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por 
cento) 

Incidência do Submódulo 4.1 
sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 13º 
(décimo terceiro) salário (*) 

7,39% 
(sete vírgula 
trinta e nove 
por cento) 

7,60% 
(sete vírgula 

sessenta 
por cento) 

7,82% 
(sete vírgula 

oitenta e dois por 
cento) 
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TOTAL 

32,82% 
(trinta e dois 

vírgula 
oitenta e dois 

por cento 

33,03% 
(trinta e três 
vírgula zero 

três por 
cento) 

33,25% 
(trinta e três 

vírgula vinte e 
cinco por cento) 

(*) Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por 
cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente de trabalho, 
previstas no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 Será admitido o reajustamento dos preços do presente CONTRATO, desde que 
seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado: 

6.1.1 – No caso de mão de obra, a partir da data do acordo, ou convenção coletiva 
de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta; 
6.1.2 – No caso dos preços de insumos, materiais e equipamentos, a partir da 
data da proposta. 

 

REPACTUAÇÃO 

6.2 Para os custos relativos a mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional, será admitida, por solicitação do CONTRATADO, a REPACTUAÇÃO 
DOS PREÇOS dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou 
superior a doze meses, a partir da data da vigência do acordo, dissidio ou convenção 
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo CONTRATO, demonstrada de forma analítica a 
variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada. 

6.2.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos 
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
6.2.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação. 

6.3. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do 
contrato. 

6.3.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva.  
6.3.2. O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço 
repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo. 
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6.3.3. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.   

6.4. O intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado: 
6.4.1. Para a primeira repactuação: 
a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir do dia 01/01/2021, correspondente à data da vigência do 
acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta, relativo à categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 
b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir 
do dia 07/03/2022, correspondente à data de apresentação da proposta de 
preços do CONTRATADO. 
6.4.2. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa. 

6.5. O prazo para o CONTRATADO solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 
que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo 
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 

6.5.1. Caso o CONTRATADO não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
6.5.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado na forma prevista neste Edital. 
6.5.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
registrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, o 
CONTRATADO deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de 
prorrogação que resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão 
logo disponha daquele instrumento devidamente registrado, sob pena de 
preclusão.     

6.6. Ao solicitar a repactuação, o CONTRATADO efetuará a comprovação da variação 
dos custos dos serviços contratados da seguinte forma: 

6.6.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica 
da variação dos custos; 

6.7. A PBGÁS poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada 
pelo CONTRATADO. 
6.8. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

6.8.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
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6.82 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; ou 
6.8.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 
a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 
para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
6.8.4 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 

6.9. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

6.9.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o 
CONTRATADO não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela PBGÁS para a comprovação da variação dos custos. 

6.10. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 
 

REAJUSTE 

6.11 – Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta, após o que 
serão reajustados conforme o caso, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

V
Po

PoPi
R )(

−
=  

 

Em cuja fórmula: 
R = Valor do reajuste; 
i = Décimo segundo mês após a data limite para apresentação da proposta (data base 
informada no item 3.1), ou, conforme o caso, vigésimo quarto mês, ou trigésimo sexto 
mês e assim por diante, após a mencionada data, nos contratos de maior prazo; 
o = Mês da data limite para apresentação da proposta; 
V = Valor de pagamento dos itens de serviço ou da etapa, a preços iniciais; 
e cujo índice publicado pelo site http://portalibre.fgv.br/ ou a revista Conjuntura 
Econômica da Fundação Getúlio Vargas, válidos para cada mês indicado acima, é: 
P = Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) 
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6.12 - Caso o índice de reajuste publicado pelo site http://portalibre.fgv.br/ ou a revista 
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas não esteja disponível, por não ter 
sido publicado até a data do faturamento, será utilizado para o cálculo do reajuste o 
índice anterior disponível, ficando a diferença de reajuste a ser paga ou restituída junto 
com o primeiro pagamento após a mencionada publicação. 
6.13 - Os preços contratuais não serão reajustados em caso de atrasos verificados e 
não justificados por parte do CONTRATADO que influenciem no prazo contratual dos 
serviços, ou cujas justificativas não forem aceitas pela PBGÁS.  
6.14 - Caso ocorra a prorrogação ou a antecipação do prazo de conclusão de algum 
serviço, de um período para outro, a contar da data limite para apresentação da 
proposta, devidamente autorizadas pela PBGÁS, prevalecerão os índices vigentes no 
período de sua efetiva conclusão. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS 

7.1 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1.1 – O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia a partir da publicação 
resumida na imprensa oficial, podendo ser prorrogado por acordo entre as 
partes, mediante aditamento contratual em conformidade com o Art. 71 da Lei 
13.303/16. 
 

7.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.2.1 – O prazo máximo para início da execução dos serviços relativos ao objeto 
do presente CONTRATO será de até 10 (dez) dias, contados da data da emissão 
da Autorização de Fornecimento (AF) emitida pela PBGÁS. 

 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS  

8.1 – O CONTRATADO deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data da Assinatura do Contrato, a Garantia do Cumprimento das 
Obrigações Contratuais, por qualquer uma das formas previstas no Artigo 70, §1º, da 
Lei 13.303/16, no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato.   

8.1.1 – Esta Garantia deverá ser válida durante a vigência do Contrato, e será 
devolvida após a sua execução e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente 
pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, emitido pelo IBGE.  
 

8.2 - No caso de aditamento de prazo e/ou valor do CONTRATO, a Garantia deverá 
ser renovada pelo mesmo período e/ou percentual do valor aditado.  
8.3 - Caso a garantia, ou parte dela, seja utilizada em pagamento de qualquer 
obrigação, inclusive multas contratuais ou indenizações a terceiros, o CONTRATADO 
obriga-se a repô-la ou complementá-la, no valor correspondente ao efetivamente 
utilizado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que for 
notificado pela PBGÁS.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 P
A

U
LO

 D
A

 S
IL

V
A

, M
Á

R
IO

 T
H

IA
G

O
 A

LV
E

S
 R

O
M

E
R

O
 e

 J
A

IL
S

O
N

 G
A

LV
Ã

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

bg
as

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
12

9-
C

B
D

8-
2D

3F
-0

6F
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

12
9-

C
B

D
8-

2D
3F

-0
6F

1



11 / 16 
 

8.4 - A garantia do contrato, ou seu saldo, quando realizada em dinheiro, o valor será 
atualizado monetariamente pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, emitido pelo IBGE, em conformidade com o § 4° do art. . 70 da Lei n° 13.303/16 
 

CLÁUSULA NONA - DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

9.1 – Além das obrigações constantes no Anexo 2 – Termo de Referência deste 
Contrato, obriga-se o CONTRATADO: 

9.1.1 – Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução do objeto 
contratado, não podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer 
falhas ou deficiências do fornecimento a erros de especificação. 

9.1.2 – Preservar e manter a PBGÁS a salvo de quaisquer reivindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação 
ou omissão. 

9.1.3 – Além dos casos decorrentes da legislação em vigor, o CONTRATADO 
é responsável exclusivo, para com a PBGÁS ou para com terceiros, por: 

• Defeitos decorrentes de inobservância ou infração das condições do 
presente CONTRATO, de seus documentos complementares, das leis, 
regulamentos ou posturas em vigor; 

• Infração de direitos de uso de processos protegidos por marcas ou 
patentes, respondendo pelas indenizações, taxas e comissões devidas, 
bem como por qualquer reclamação resultante do mau uso que deles 
fizer. 

9.1.4 – O CONTRATADO é obrigado a manter as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução 
do contrato.  

9.1.5 – Comunicar, imediatamente e por escrito, à PBGÁS, tão logo sejam do 
seu conhecimento os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os 
quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

9.1.6 – A mão de obra empregada pelo CONTRATADO, na execução do objeto 
do contrato, não terá nenhuma vinculação empregatícia com a PBGÁS, descabendo, 
portanto, imputação de qualquer obrigação social a esta, observando-se o disposto 
no art. 77, da Lei n° 13.303/16. 

9.1.7 – Dentro do prazo da prescrição legal, o CONTRATADO deverá se 
responsabilizar pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados e 
prepostos, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades de ações judiciais 
que venham a ser atribuídas à PBGÁS em decorrência deste Contrato.  

9.1.8 – O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas 
expensas exclusivas, sem transferência de ônus de qualquer natureza para a PBGÁS, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem defeitos ou 
incorreções.   

9.1.9 – O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente à 
PBGÁS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
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não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.2 – Obriga-se a PBGÁS a: 

9.2.1 – Fornecer ao CONTRATADO todos os elementos que se fizerem 
necessários à compreensão das especificações dos serviços e das condições 
contratuais, colaborando com o CONTRATADO, quando solicitado, no seu estudo e 
interpretação. 

9.2.2 – Efetuar os pagamentos devidos na forma e condições estabelecidas na 
Cláusula Quinta, deste Contrato. 

9.2.3 – Notificar, por escrito, o CONTRATADO, fixando-lhe o prazo para corrigir 
erros, defeitos ou irregularidades encontradas nos serviços. 

9.2.4 – Notificar, por escrito, o CONTRATADO, da aplicação de eventual 
penalidade, nos termos da Cláusula Décima - Penalidades, deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a PBGÁS poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa por atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão 

representadas por percentuais do valor da obrigação em atraso, não 
excedendo o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, 
mediante aplicação da seguinte fórmula: 
M = 0,1 x A x F,  
Onde: 

 M = percentual representativo da multa; 
 A = atraso em dias corridos; 
 F = 3 (Fator crítico relativo à importância do evento). 

b.1) As importâncias relativas às multas serão descontadas dos 
recebimentos a que o contratado  tiver direito.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a PBGÁS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Inclusão do fornecedor impedido de licitar com a administração Pública no 
CAFIL – PB (Cadastro de Fornecedores Impedido de Licitar com a 
Administração Pública Estadual), conforme Lei Estadual nº 9.697 de 04 de 
maio de 2012. 

10.2 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e só serão aceitas justificativas quando formuladas por escrito, 
fundamentada em fatos reais e comprováveis, a critério do gestor do contrato ou da 
autoridade superior da PBGÁS, e desde que formuladas no prazo legal. A não 
comunicação desses motivos importará na aplicação da sanção, com perda do direito 
de alegá-lo, exceto por razões que impossibilitem o aviso. 
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10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo 
facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
da data da intimação para tanto. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser 
considerada como aceita na forma como foi apresentada, e não dará o direito do 
contratado expor qualquer contestação.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO  

11.1 – A inexecução total ou parcial deste Contrato pode acarretar a sua rescisão, 
sem prejuízo das demais sanções, com as conseqüências contratuais e as previstas 
em Lei ou Regulamento, conforme disposto no artigo 82 da Lei 13.303/16, respeitando 
o direito à defesa prévia que deve ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis 
(art. 83 §2º). 
11.2 – Na hipótese de rescisão contratual determinada por ato unilateral e escrito da 
PBGÁS (art. 82 da Lei 13.303/16), acarretará as consequências estabelecidas no art. 
83 da Lei 13.303/16, sem prejuízo das sanções nela previstas. 
11.3 – Este Contrato poderá ser rescindido caso a soma dos valores das multas 
aplicadas atinja o limite estabelecido de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 - Este Contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, de acordo com 
os Artigos 72 e 81 da Lei n. º 13.303/16. 
12.2 – Se necessária uma determinada alteração, será adicionada a seguinte 
CLÁUSULA DE QUITAÇÃO ao Aditamento Contratual: 
O FORNECEDOR DÁ À PBGÁS, NESTE ATO, PLENA, RASA E GERAL QUITAÇÃO 
DE TODOS OS SEUS DIREITOS CORRESPONDENTES AO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE O INÍCIO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL ATÉ A 
PRESENTE DATA, RELATIVOS AO CONTRATO ACIMA MENCIONADO, 
RESSALVADOS OS  REQUERIMENTOS JÁ PROTOCOLIZADOS PERANTE A  
ADMINISTRAÇÃO E PENDENTES DE ANÁLISE, PARA NADA RECLAMAR, SOB 
QUALQUER TÍTULO OU PRETEXTO, COM FUNDAMENTO NO CONTRATO ORA 
ADITADO, EM JUÍZO OU FORA DELE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

13.1 - Os seguintes documentos, na ordem em que tiverem sido relacionados, são 

anexos deste Contrato. Os termos deste Contrato, em caso de dúvidas, prevalecerão 

sobre os anexos: 

• ANEXO 2  - Termo de Referência; 

• ANEXO K - Proposta do CONTRATADO, datada de 07/03/2022 e Planilhas 

de Composição de Preços Unitários;  

• ANEXO Q10 – Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais; 
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• ANEXO Q12 - Especificações de Segurança, Meio Ambiente e Saúde para 

Contratos; 

ANEXO Q12.1: Tabela de documentos a serem apresentados 

ANEXO Q12.2: Modelo de Planilha de Análise Preliminar de Risco – 

APR 

ANEXO Q12.3: Modelo de Comunicação de Anomalias. 

ANEXO Q12.4: Modelo de Relatório de Investigação de Acidentes, 

Incidentes e Perdas. 

• ANEXO Q15 – Minuta de:  

ANEXO Q15.1 - Minuta do Termo de Recebimento Provisório de 

Serviços 

ANEXO Q15.2 - Minuta do Termo de Recebimento Definitivo de 

Serviços; 

ANEXO Q15.3 – Termo de Encerramento do Contrato – TEC. 

13.2 – Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2021 e seus anexos, aplicáveis e 
integrantes como se nele estivessem transcritos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

14.1 – O Gestor do Contrato e respectivos fiscais serão designados por meio de 
documento específico emitido pela PBGÁS. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – MATRIZ DE RISCOS 

15.1  – Na hipótese de ocorrência de um evento imprevisto, o CONTRATADO deverá, 
no prazo de 01 (um) dia útil, informar à PBGÁS sobre o ocorrido, contendo as 
seguintes informações mínimas:  

a)Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e 
sua duração estimada;  
b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do 
evento, quando houver;  
c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo 
estimado para que esses efeitos cessem;  
d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser 
cumpridas em razão do evento; e,  
e) Outras informações relevantes.  
15.1.1 - Após a notificação, a PBGÁS decidirá quanto ao ocorrido ou poderá 
solicitar esclarecimentos adicionais ao CONTRATADO. Em sua decisão a PBGÁS 
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poderá isentar temporariamente o CONTRATADO do cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo Evento.   
15.1.2 - A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das 
sanções previstas no neste instrumento contratual, no Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos da PBGÁS e na a Lei nº 13.303/16.  
15.1.3 - O reconhecimento pela PBGÁS dos eventos que afetem o cumprimento 
das obrigações contratuais, com responsabilidade exclusivamente do 
CONTRATADO, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico 
financeiro do CONTRATO, devendo o risco ser suportado exclusivamente pelo 
CONTRATADO.  

15.2 - As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força 
maior deverão ser comunicadas pelas partes em prazo hábil.  

15.2.1 - As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  
15.2.2 - As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do 
descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força 
maior.  
152.3 - Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão 
quanto a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as 
consequências do evento sejam cobertas por Seguro.  
15.2.3.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas 
as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do 
Contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é 
excessivamente onerosa.  
15.2.4 - As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações 
necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, 
fato do príncipe ou força maior.  

15.3 - Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do Contrato, não previstos nesse 
instrumento, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à 
recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 – Qualquer tolerância de uma das partes na exigência do cumprimento do 
presente Contrato não constituirá novação, renúncia tácita ou extinção da respectiva 
obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, que será o 
competente para dirimir as questões decorrentes do cumprimento deste Contrato, 
renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 
João Pessoa, 26 de abril de 2022. 

 
 
 
 
Pela COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS: 
 
 
 

_____________________________ 
JAILSON GALVÃO  
Diretor Presidente 

__________________________________ 
MARIO THIAGO ALVES ROMERO 

Diretor Administrativo Financeiro 
 
 
 
 
Pelo CONTRATADO: 
 

_____________________________ 
JOÃO PAULO DA SILVA  

Sócio 
 
 
Testemunhas: 
 
 
Nome:     Nome: 
CPF.:      CPF.: 
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